Inventario - Habilitagao de crédito - Credor do
herdeiro - Impossibilidade - llegitimidade ativa
ad causam - Art. 1.017 do CPC

Ementa: Processual civil. Habilitacéo de crédito em inven-
tario. Divida contraida pelo herdeiro. llegitimidade ativa
ad causam. Art. 1.017 do CPC. Extincdo do processo.
Recurso néo provido.

- O credor de herdeiro ndo possui legitimidade ativa ad
causam para habilitar seu crédito em inventério, j& que,
conforme prevé o caput do art. 1.017 do CPC, somente
os credores do espélio poderdo requerer ao juizo o paga-
mento das dividas vencidas e exigiveis.

APELACAO CIVEL N° 1.0713.11.010119-1/001 -
Comarca de Vigosa - Apelante: Eduardo Xavier Gongalves,
em causa prépria - Apelado: Espélio de Maria Pompeia
Aratijo Vidigal, representado pelo inventariante Leonardo

Aratjo Vidigal - Relator: DES. VERSIANI PENNA
Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de marco de 2013. - Versiani
Penna - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. VERSIANI PENNA - Relatério.

Trata-se de recurso de apelacédo aviado por Eduardo
Xavier Gongalves, em face da sentenca proferida nos
autos da acdo de habilitacdo de crédito em inventdrio
que, considerando ser o autor carecedor de acdo, julgou
extinto o processo, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Argumenta o apelante que é credor de Leonardo
Aratjo Vidigal, inventariante e Gnico herdeiro do espélio
de Maria Pompeia Aratjo Vidigal. Ressalta que o inven-
tariante, ao contestar a presente demanda, reconheceu
o pedido inicial. Pede o provimento do recurso e a expe-
dicdo de alvard para levantamento do valor.

Né&o foram ofertadas contrarrazées, conforme certi-
ficado & f. 51-v.

Remetidos os autos & Procuradoria-Geral de Justica,
seu i. representante ofertou cépia de decisdo pela néo
intervencao ministerial (f. 57).

E o relatério.

Voto.

Trata-se de recurso de apelacédo aviado por Eduardo
Xavier Gongalves.

Admissibilidade.

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos de admissibilidade.

Mérito.

A questdo é de fécil deslinde, e, data venia & irre-
signagédo recursal, merece confirmacéo a r. sentenca que
considerou ser o autor carecedor de agdo e julgou extinto
o processo nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Acerca da legitimidade das partes, ensinam Luiz
Rodrigues Wambier, Fldvio Renato Correa de Almeida e
Eduardo Talamini:

Autor e réu devem ser partes legitimas. Isso quer dizer que,
quanto ao primeiro, deve haver ligacdo entre ele e o objeto
do direito afirmado em juizo. O autor, para que detenha legi-
timidade, em principio deve ser o titular da situag@o juridica
afirmada em juizo (art. 6° do CPC). Quanto ao réu, é preciso
que exista relacédo de sujeicdo diante da pretenséo do autor.
Para que se compreenda a legitimidade das partes, é preciso
estabelecer-se um vinculo entre o autor da agéo, a pretenséo
trazida a juizo e o réu. Terd que ser examinada a situacGo
conflituosa apresentada pelo autor. Em principio estard
cumprido o requisito da legitimidade das partes, na medida
em que aqueles que figuram nos polos opostos do conflito
apresentado pelo autor correspondam aos que figuram no
processo na posigdo de autor(es) e réu(s). Note-se que, para
a aferigdo da legitimidade, ndo importa saber se é verdadeira
ou ndo a descricdo do conflito por ele apresentada. Isto cons-
tituird o préprio julgamento do mérito.

Assim, como regra geral, é parte legitima para exercer
o direito de agdo aquele que se afirma titular de determi-
nado direito que precisa da tutela jurisdicional, ao passo que
serd parte legitima, para figurar no polo passivo, aquele a
quem caiba a observancia do dever correlato aquele hipo-
tético direito. (WAMBIER, Luiz Rodrigues; ALMEIDA, Flavio
Renato Correira de; TALAMANI, Eduardo. Curso avangado de
processo civil. 6. ed. Ed. Revista dos Tribunais, v. I.)

No caso concreto, prefende o autor, ora opelonte, )
adimplemento de quantia que lhe é devida por Leonardo
Aratjo Vidigal, inventariante e herdeiro do espélio de
Maria Pompeia Aratjo Vidigal.

Todavia, e a despeito da noticia de ser o devedor
o Unico herdeiro, vé-se que o pedido de habilitacéo tem
por objeto divida contraida por herdeiro, e ndo pelo
espdlio, sendo, destarte, patente a ilegitimidade ativa do
recorrente, & que, conforme prevé o caput do art. 1.017
do Cédigo de Processo Civil, somente os credores do
espdblio poderdo requerer ao juizo o pagamento das
dividas. Vejamos:

Art. 1.017. Antes da partilha, poderédo os credores do espélio
requerer ao juizo do inventdrio o pagamento das dividas
vencidas e exigiveis.

(]

Cabe ressaltar que o entendimento exposto esté
em consondncia com a jurisprudéncia patria, inclusive,
desta eg. 5% Camara Civel, confira-se:

Inventdrio. Habilitacdo de crédito. Extingdo do processo.
Divida de herdeiro. Art. 1.017 do CPC. A divida do herdeiro,
e ndo do espdlio, ndo autoriza a propositura de habilitagdo
de crédito em inventdrio. Recurso ndo provido. (Apelagdo
Civel 1.0024.09.734800-7/001, Rel. Des. Almeida Melo, 4°
Céamara Civel, julgamento em 15.09.2011, publicagéo da
stmula em 19.09.2011.)
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Direito sucessério e processual civil - Habilitagdo de
crédito - Divida contraida por herdeiro - Impossibilidade -
llegitimidade ativa ad causam. | - A habilitacéo de crédito
em inventdrio constitui procedimento de jurisdicGo graciosa
por meio do qual os credores do espélio podem pleitear o
pagamento de dividas vencidas e exigiveis; sendo o débito
contraido por herdeiro, néo se enquadra o autor na condigéo
de credor do espélio, sendo patente sua ilegitimidade ativa
ad causam. (Apelacdo Civel 1.0024.02.876754-9/001, Rel.
Des. Fernando Botelho, 8° Cémara Civel, julgamento em
16.06.2011, publicacdo da sémula em 18.08.2011.)

Direito sucessério e processual civil - Habilitacdo de crédito
- Via processual inadequada - Interesse de agir - Auséncia -
Divida contraida por herdeiro - Impossibilidade - llegitimidade
ativa ad causam - Caréncia de acéo. | - O interesse proces-
sual constitui uma das condicées da acdo, verificada quando
o provimento jurisdicional se faz necessario para o atendi-
mento da pretenséo da parte e o procedimento escolhido seja
o adequado para a defesa do direito material afirmado na
inicial da acdo. Il - Em se tratando de crédito do espdlio, cujo
valor se pretende depositar em juizo, mostra-se inadequada
a via processual da habilitacdo de crédito. Ill - A habilitagéo
de crédito em inventdrio constitui procedimento de jurisdicdo
graciosa, por meio do qual credores do espélio podem plei-
tear o pagamento de dividas vencidas e exigiveis; sendo a
obrigacdo contraida por herdeiro, patente a ilegitimidade
ativa ad causam. Preliminar de oficio: ilegitimidade ativa ad
causam. (Apelagdo Civel 1.0271.09.140622-0/001, Rel.
Des. Fernando Botelho, 8¢ Camara Civel, julgamento em
12.05.2011, publicacéo da stmula em 22.06.2011.)

Habilitacdo de crédito em inventdrio. Divida herdeiro.
Impossibilidade. | - Nos termos do art. 1.017 do Cédigo de
Processo Civil, a habilitagdo de crédito em inventdrio s6 é
possivel quando a divida for do espélio, e ndo, dos herdeiros.
(Apelagao Civel 1.0024.05.781926-0/002, Rel. Des.(a) Leite
Praca, 5¢ Céamara Civel, julgamento em 07.04.2011, publi-
cacdo da sumula em 18.04.2011.)

Direito civil. Inventdrio. Habilitaggo de crédito. Credor do
herdeiro. Impossibilidade. Sentenca mantida. - O credor de
herdeiro ndo detém direito de habilitar seu crédito no inven-
tério, porquanto a faculdade conferida pelo art. 1.017 do
CPC se refere apenas aos credores do autor da heranca ou
do Espdlio. (Apelacgo Civel 1.0382.09.110699-9/001, Rel.
Des.(a) Anténio Sérvulo, 6° Céamara Civel, julgamento em
24.08.2010, publicagdo da stmula em 15.10.2010

Dessa forma, ndo hd reparos a serem feitos na

sentenca proferida a quo, pelo que deve ser negado
provimento ao apelo.

Ante ao exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege.
E como voto.

DES.® AUREA BRASIL - De acordo com o Relator.

DES. BARROS LEVENHAGEN - De acordo com

o Relator.

Somula - RECURSO CONHECIDO E NAO

PROVIDO.
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